PARECER Nº 176, DE 2006

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 966, de 2003


De iniciativa do Nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe cria, junto às unidades da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem), clínicas de recuperação para os jovens infratores dependentes de drogas.


Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias, de 29/09 a 03/10/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.


Remetido o projeto a Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, mereceu o projeto manifestação favorável por parte do relator designado. Repelida aquela manifestação por este Órgão Técnico, fomos incumbidos de exarar o presente Voto Vencido.


Em que pesem os elevados propósitos que presidiram a elaboração do projeto sob exame e que inspiraram a manifestação do Nobre Colega José Dilson, entendemos que a conversão deste projeto em lei resultaria em grave dano ao planejamento das políticas de recuperação dos usuários de drogas no Estado.


Com efeito, é fato notório que a Administração Pública, em todos os níveis da Federação, tem esbarrado em fortes restrições orçamentárias no seu afã de universalizar o atendimento clínico aos usuários de entorpecentes. Tanto assim, que esta assistência é reconhecidamente indigente em face das reais necessidades da Sociedade.


Não se ignora, é claro, que o problema das drogas ilegais é especialmente grave entre os jovens, principalmente entre os jovens infratores. Nada obstante, pelo pequeno número de eventuais beneficiários, não resta dúvida de que dificilmente poder-se-ia instalar uma clínica adequada sem incidir em despesas que se constituiriam em forte desperdício de dinheiro público.


Nem poderia a Administração Estadual remediar este inconveniente franqueando o atendimento a todos, pois, neste caso, teria que arcar com fortes despesas para garantir aos usuários do novo serviço a segurança necessária, visto que as unidades mantidas para guarda dos menores infratores não são, malgrado todos os cuidados adotados, imunes a rebeliões e outras violências.


Desse modo, é nosso entendimento que o tratamento das crianças e jovens internadas na Febem deva utilizar os serviços já existentes no Sistema Único de Saúde, postulado que, obviamente, não dispensa, devido à delicada condição sócio-psíquica destes menores, a necessidade de cuidados especiais, que podem ser perfeitamente 

adotados pela Fundação na conformidade das condições particulares a cada unidade e dos problemas específicos de cada interno.


Ante o exposto, é este voto contrário à aprovação do Projeto de lei nº 966, de 2003.

a) PEDRO TOBIAS – Relator

Aprovado o parecer do Relator designado para redigir o Vencido, nos termos do § 3º do Artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 8-6-2004

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Analice Fernandes – Pedro Tobias – Said Mourad – Fausto Figueira – Waldir Agnello

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI
De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe cria, junto às unidades da FEBEM - Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor, clínicas de recuperação para os jovens infratores dependentes de drogas.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias, de 29/09 a 03/10/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende criar junto as unidades da FEBEM , clínicas de recuperação aos jovens infratores dependentes de drogas.

Do exame do assunto, constatamos que a matéria é de interesse da sociedade, uma vez que, atualmente, a utilização de drogas tem ligação direta com a ocorrência de crimes. Entendemos que os infratores dependentes de drogas devem continuar a se tratar, além de contar com o incentivo de suas famílias em sua recuperação.

Entendemos que o Estado não pode ficar inerte frente à gravidade do problema, deve buscar a recuperação dos dependentes de drogas, evitando que estes voltem a se drogar, além de lhe proporcionar uma vida nova e até um trabalho. Ressaltamos, que a legislação hoje

permite que o réu primário tenha o seu processo suspenso durante o tratamento, e ao final seja contemplado com a extinção da punibilidade e conseqüente manutenção de uma folha de antecedentes limpa.

No nosso entender, trata-se de propositura importante que atende aos interesses da população, constituindo medida de relevante alcance social.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 966, de 2003.

a) JOSÉ DILSON

Rejeitado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 4-5-2004

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Pedro Tobias – Ricardo Castilho – Beth Sahão (favorável) – Fausto Figueira (favorável) – Waldir Agnello

